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			PREFÁCIO


			Este livro traz muito da sede do professor cabo-verdiano Benvindo de Jesus Rocha, um dos intelectuais cuja missão alcança propostas de educação até além do além-mar. Benvindo, com a expertise de alguém nascido em uma ilha, ampliou a capacidade de construir pontes e dialogar com diversos saberes provenientes de diferentes partes do mundo, em favor do aprimoramento das práticas educacionais. O professor, afinado com o que propõe sua obra, assume diferentes papéis, seja de educador obstinado, seja de cientista, estudante ou político, todos eles incansáveis em face do progresso da educação e de melhorias para o povo.


			Sua história começa em 20 de abril de 1971, em Ribeira Grande, na Ilha de Santo Antão, uma das dez que compõem o país Cabo Verde. No ano de 2009, mudou-se para o Brasil em busca de mais conhecimentos, mas, antes disso, viveu em Praia, onde se estabeleceu como professor. Atualmente vive e trabalha em Mindelo e tem contribuído para o ensino regular e técnico em São Vicente, lugar de onde partiram muitas inquietações sobre a qualidade da educação, que culminaram em um doutorado.


			Mediante o uso de análise de conteúdo ampla e criteriosa, entrevistas, inquéritos, a investigação do autor renasce como o livro Gestão curricular e a dinâmica da pedagogia por competências: perspectivas e tendências dos agentes da formação técnica e profissional. Nesse sentido, permite-nos perceber como os atores da formação técnica caboverdiana pensam essa modalidade de ensino e o que ela agrega positivamente à educação e à base profissional de jovens da localidade — pessoas que poderiam perfeitamente habitar outros territórios em África e, decerto, igualmente, outros continentes. 


			O que haveriam de ser essas tão evidenciadas competências? Diferentemente do que se possa pensar a princípio ou mesmo do que imagina alguma parcela da comunidade das escolas secundárias de Santo Antão, São Vicente, Santiago e Ilha do Sal, onde foram desenvolvidos os estudos, as competências pretendem conquistar a produção de conhecimento funcional, de efeitos práticos, respeitante do contexto local, de modo a considerar a partilha multidirecional de saberes. A competência pensa a si mesma e além de si para sua própria estruturação, uma reinvenção de si, como poderão sorver nessa preciosa leitura.


			Entre as muitas competências possíveis nesses espaços, a liderança recebeu uma atenção muito especial e aponta-se como importante ferramenta de produção de métodos revolucionários de ensino, assim como reflete sobre as relações de poder intrínsecas aos processos de ensino e aprendizagem tradicionais, afiançadas em conteúdos didáticos padronizados e preexistentes que tendem ainda a ser transferidos durante as aulas e pensados quando da elaboração de currículos.


			Contudo, Cabo Verde segue fruindo de sua herança revolucionária de educação, fortalecida ainda mais nos últimos decênios. Para tanto, é importante desfazer-se de muitos conceitos e métodos impregnados tanto à práxis quanto ao planejamento, e, mesmo, sobre a concepção do que seja educação e seus processos correlatos. Tudo isso poderá ser entendido por intervenção dos saberes socialmente construídos; afinal, nada está dissociado ou fracionado nos famigerados cubículos adotados para fins didáticos.


			Logo, para compreender essa dinâmica de muitos atores, é preciso adentrar sua íntima natureza, cá compreendida por, pelo menos, quatro elementos ativos nos espaços curriculares: aluno; contexto de aprendizagem; professor; e saberes socialmente construídos. É um caminho movediço encruzilhado, meios e fins imbricados para tratar de ensinar e aprender, em suas também diversas possibilidades de o fazer. Assim, Benvindo dissolveu muitas das brumas existentes nas lentes do manejo educacional, conforme está sistematizado adiante. 
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			INTRODUÇÃO


			As políticas educativas estão impregnadas de interesses que em muitos casos exigem (re)definições de opções estruturais, adaptadas a determinados contextos, focadas de forma ampla em ações de desenvolvimento humano e econômico. O foco é, com certeza, “empreender ações de uma educação concorrente, a formação e reconversão profissional em domínios estratégicos para o desenvolvimento, com a colaboração «se necessário» de entidades nacionais ou estrangeiras com competência nessa matéria” (Eurydice, 2007, p. 172). Assim, a compreensão das dinâmicas pedagógicas e metodológicas que são empreendidas pelos agentes escolares, nos centros de formação técnico-profissional, é uma condição sine qua non para a implementação de uma mudança curricular. Neste aspeto, torna-se necessário conhecer a visão dos agentes escolares. 


			Ao investigar as perspectivas e tendências dos agentes educativos relativamente à abordagem por competências no ensino técnico e profissional, não pretendemos excluir os outros subsistemas, tampouco rejeitar os outros modelos de ensino, mas pretendemos, sim, procurar compreender e articular dinâmicas com que as práticas escolares inovadoras têm sido apropriadas pelos agentes escolares e concomitantemente traduzidas na aprendizagem significativa e que encarna as competências técnicas e transversais para assumir responsabilidades perante situações de trabalho pedagógico (Le Boterf, 1997; Perrenoud, 2001a). 


			A organização curricular por competências está sendo encarada numa perspectiva diferente dos discursos oficiais. Porém, deve ser entendida e trabalhada na perspectiva de Mesquita (2015), Pacheco (2003, 2011), Perrenoud (2001a, 2001c) e Roldão e Almeida (2018), numa dinâmica reflexiva, entre os agentes do sistema educativo (gestores e professores), de modo a poder compreender seus impactos na capacitação de crianças, jovens e adultos, nas mais vastas dimensões, munindo-os de recursos cognitivos para uma aprendizagem ao longo da vida e que lhes permitam mobilizar as competências em diferentes contextos da vida econômica e social imposta pela globalização. 


			Diante das dinâmicas geopolíticas de emprego, globalmente impactadas, o sistema de ensino-aprendizagem cabo-verdiano vem enfrentando fortes perspectivas de mudanças (Vieira, A., 2012) desde a primeira década deste século 21, e isto tem sido influenciado por uma série de fatores, tais como: a globalização, as inovações tecnológicas e de informação/comunicação, a dinâmica de gestão do conhecimento e as novas demandas de ensino-aprendizagem e da qualificação profissional. 


			As tradicionais disciplinas dos cursos profissionalizantes têm sido perspectivadas pela transversalidade de competências, com foco em saberes capitalizáveis, traduzidos num conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes, nas situações de aprendizagens e de trabalho dos indivíduos (Araújo, 2004; Santos, 2009). Nessa abordagem, torna-se necessária a articulação dos discentes e docentes, na organização e gestão de todo o processo de aprendizagem, de modo a responder às exigências da globalização do conhecimento e da economia (Pacheco, 2006; Roldão, 2009a; Seabra, 2010). 


			Atualmente, com as contínuas e instáveis mudanças, em nível global e particularmente no mercado de emprego, é necessário que os cidadãos procurem, com maior frequência e afinco, uma capacitação qualitativa de modo a estarem preparados para as dinâmicas competitivas dos ciclos de emprego e da globalização, buscando alternativas para o seu desenvolvimento e bem-estar social, individual e coletivo (Dale, 2004; OECD, 2013; OECD1, 2017; Pereira, 2018; Unesco, 2016). Tais mudanças carecem, no entanto, de um ambiente educacional significativamente diferente do modelo burocrático de organização de trabalhos (Chiavenato, 2004), de um modelo enfocado na gestão flexível dos currículos de aprendizagem escolar, alinhados ao desenvolvimento de competências e aos “saberes de que todos precisam na vida pessoal, atualmente plasmados no perfil dos alunos à saída da escolaridade obrigatória e das aprendizagens essenciais” (Roldão & Almeida, 2018, p. 40). 


			O desenvolvimento das competências essenciais é inerente às conexões internas (entre professores e colegas, professores e alunos, professores e gestores) e externas (entre professores e famílias, professor e mercado, gestores e empregadores), nas quais se desenvolvem ações pedagógicas e de lideranças na organização escolar e na concretização das metas curriculares, promovendo competências nas distintas dimensões humanas, voltadas para as inovações (Perrenoud, 1999b). Para tal, Roldão e Almeida (2018) defendem uma reorganização do trabalho escolar, alinhando a educação à formação, e a aplicabilidade dos conhecimentos à prática, e não somente à reprodução dos saberes, mas ao investimento na qualidade formativa e à promoção da eficiência e eficácia escolar, passível de uma transposição didática que ultrapassa os contextos curriculares e os muros escolares (Pacheco, 2006; Seabra, 2015) para uma aprendizagem ao longo da vida propensa para a sustentabilidade e o bem-estar social do indivíduo (Schleicher, 2018). 


			As mudanças sociais, econômicas e políticas que têm ocorrido, como resultado do processo da globalização, exigem que a escola dê resposta às novas demandas do conhecimento imposto pelo novo modelo social, com o propósito de acompanhar o mercado de emprego em regulação, as demandas econômicas transnacionais, num eminente confronto de processos hegemônicos e contra-hegemônicos (Santos, 2001; Seabra, 2015). 


			As organizações formativas são forçadas a novos desafios, tornando relevantes aspectos como inovação, competitividade e produtividade, o que tem promovido reconfigurações nas abordagens de ensino e formação profissional, levando sempre em consideração o princípio de Hammarberg (1977, p. 20) que defende que “a escola deve ter maior ligação com o mundo de trabalho”. Trata-se de um desiderato que requer, dos gestores e professores dos centros de formação técnico-profissional, visões diferentes da rotineira prática pedagógica. As escolas técnicas e profissionais devem estabelecer ligações com o mercado de trabalho, possibilitando aos alunos uma formação profissional realizada diretamente nas empresas, e não somente na escola em contexto de sala de aula (OECD, 2017; Perrenoud, 1999a; Roldão & Almeida, 2018; Sobral, 2015), respondendo, assim, às demandas globais e contemporâneas.


			Na segunda década do século 21, a liderança escolar tornou-se uma questão estratégica nas políticas educativas em diversos países, porém em Cabo Verde tem sido um tema pouco abordado. Os líderes escolares são de extrema importância para que as mudanças ocorram dentro da sala de aula, mas também é lhes exigida uma capacidade empreendedora na articulação com o sector de empregabilidade, possibilitando uma transposição pedagógica ao contexto de trabalho do formando, facilitando melhor integração e desenvolvimento profissional, sobretudo quando nos reportamos ao contexto do ensino técnico-profissional. 


			A questão pedagógica tornou-se uma exigência dos atores educativos e impõe novas referências de um trabalho didático em nível do ensino, da organização e integração curricular em articulação com a família, o meio e outros profissionais, de modo que as aprendizagens se tornem cada vez mais significativas e exigindo dos professores mais preparação e responsabilidade no desempenho profissional (Perrenoud, 2000b; Rodrigues, 2012). 


			Nesse novo paradigma, pensamentos sobre o desenvolvimento futuro das organizações de ensino-aprendizagem, nas distintas áreas de conhecimento, estão sendo encarados por distintos programadores educacionais e curriculares, num contexto do desenvolvimento de competências individuais e organizacionais, em que as pessoas aprenderão continuamente a aprender em grupos, aderindo a mudanças e inovações (Senge, 2013). Os desafios dessa mudança, a natureza das forças e a velocidade com que ocorrem têm sido discutidos em fóruns das organizações nacionais e internacionais do conhecimento e do trabalho numa visão paradigmática de mudança que, na perspectiva de Kisil (1998, p. 1), é “um dos grandes marcos do mundo contemporâneo”. 


			Tendo em vista essa concepção, os centros de formação técnico-profissional e os seus agentes, particularmente gestores e professores, precisam cada vez mais investir em conhecimento e socializá-los para que a organização escolar aumente a sua capacidade de criar e de inovar, já que “mudar é confrontar a organização com novas perspectivas, iniciativas e modelos mentais (paradigma) …, usar o pensamento sistémico e desenvolver o aprendizado colaborativo entre pessoas de capacidade equivalente” (Senge, 1999 citado em Motta, 2001, p. 137), com visões compartilhadas e objetivos comuns. Corroborando Senge, consideramos que “os objetivos comuns nascem sempre dos objetivos pessoais” (Senge, 1999, p. 21). É dessa forma que os centros, com os seus agentes de formação, investem suas energias, alavancando o comprometimento de todos na implementação dos novos modelos de ensino, nomeadamente o baseado no desenvolvimento de competências. Isso ressalta a necessidade de consulta e revisão regular do que é apropriado na gestão e transposição para o contexto real da prática de trabalho. Para dar resposta a essa nova concepção, a escola requer dos seus agentes uma liderança eficaz em conexão com as atividades reais do contexto de trabalho, para monitorizar e intervir, de imediato, na busca das soluções dos problemas que vêm surgindo (Le Boterf, 2005; Mesquita, 2015). 


			Se antes a escola era vista como uma promessa de emprego, atualmente passou a ser encarada como um caminho para a empregabilidade, sob a responsabilidade de cada um, sendo certo que “o que antes seria um projeto de sociedade passa a ser encarado como um projeto de indivíduos adaptáveis” (Ricardo, 2010, p. 610). Assim, a escola confronta-se, hodiernamente, com o desafio de preparar os jovens com múltiplas competências para a vida na sociedade. Nessa perspectiva, ao orientar a organização do currículo e dos programas formativos, a noção de competências, ou a chamada Pedagogia por Competências (PPC) (Araya, 2009; Pacheco, 2003, 2015; Ricardo, 2010; Seabra, 2010), faz com que as escolas se abram ao mundo econômico e busquem atribuir um sentido prático aos saberes escolares, respondendo a aprendizagens úteis e eficazes, focadas na orientação vocacional, “filtrada curricularmente pelas competências que habilitam pela qualificação exigida em termos da empregabilidade” (Pacheco, 2011, p. 80). 


			Mais do que ensinar a ler, a escrever, a contar ou a transmitir conhecimento em massa nos vários campos do saber, a escola deve preparar o aluno para aprender a aprender e para aplicar os seus conhecimentos nas mais diversas situações ao longo da sua vida (Pacheco, 2011; Perrenoud, 1999b; Roldão & Almeida 2018; Seabra, 2010; Senge, 2013; Sobral, 2015). A escola deve preparar os jovens para autonomia e solidariedade, independência empreendedora, responsável e consciente das relações em que estão envolvidos e do ambiente em que vivem, oferecendo “a cada um a possibilidade de a qualquer momento renovar as competências que lhes permitam ser competitivos, e para as quais a competência de aprender a aprender é indispensável” (Seabra, 2010, p. 71), possibilitando aos aprendentes a aquisição de competências sociais, cognitivas e policognitivas (técnicas) propensas à sustentabilidade individual e coletiva dos saberes. 


			O ensino por competências aproxima cada vez mais a escola do trabalho, visando permitir ao aluno uma melhor integração na sua vida quotidiana. Muitos estudiosos em matéria da educação e formação, como Filipa Seabra (2010, 2015), Guy Le Boterf (2005), Howard Gardner (1995), Idalberto Chiavenato (2004), José Augusto Pacheco (2006, 2011), Maria do Céu Roldão (2003a, 2008a), Martha Alles (2006), Peter Senge (1999, 2013), Philippe Perrenoud (1999b, 2000a, 2004a, 2005), têm investigado sobre as competências, seja em contexto educativo/formativo, seja em contexto profissional. Nesse sentido, esses estudiosos defendem que cabe à escola o papel de desenvolver, por meio da gestão dos seus programas curriculares, das conexões e transposições didáticas, as competências vocacionadas para o desenvolvimento das habilidades de comunicação, leitura e escrita, matemática e cálculo e também as competências mais gerais que são fundamentais para o desenvolvimento do indivíduo e necessárias para o seu bem-estar. As competências permitem o desenvolvimento de valores fundamentais a serem incutidos nos alunos, nos meios escolares e no quotidiano, tais como igualdade, liberdade, justiça, solidariedade, honestidade, humildade, tolerância, responsabilidade, perseverança, amor à pátria, amor-próprio, amor ao trabalho, respeito ao próximo e ao bem comum. Essa é uma nova concepção de conhecimento, habilidades e atitudes, um novo paradigma de ensino-aprendizagem em que todos são aprendentes (Cabo Verde, 2010; Fialho et al., 2014). 


			A abordagem por competências requer uma reflexão e compreensão do seu propósito nos distintos contextos e a concepção da atividade escolar, na sua implementação e organização do processo de formação e ensino-aprendizagem. 


			O título desta pesquisa surgiu pelo facto de o currículo do ensino técnico-profissional em Cabo Verde estar a defrontar, desde 2005, com distintas intervenções numa busca de melhoria da qualidade profissional com que os formandos chegam ao mercado de trabalho, com desafios e problemas que não se circunscrevem exclusivamente à situação cabo-verdiana; e está enquadrado na linha de pesquisa “Lideranças educacionais nas redes locais de desenvolvimento”.


			A visão sistêmica, que aqui apresentamos, vem na perspectiva organizacional em que a organização não é vista como um sistema isolado, e sim considerada parte de vários e distintos sistemas integrados em que as pessoas aprendem a aprender continuamente em grupos (Senge, 2013). Nas organizações “de aprendizagem, os membros consideram a organização um sistema no qual o trabalho de cada pessoa afeta o trabalho de todos” (Senge, 2013, p. 38), num alinhamento sistêmico e compartilhado das ações. A visão sistêmica permite ampliar o cenário na mente das pessoas de modo a perceberem que a atividade de uma pessoa, independentemente do cargo ou função, afeta toda a organização. Ter competências e perceber as habilidades dos outros membros requer dos atores reflexões sobre as práticas quotidianas para que possam vislumbrar metas que lhes permitam cumprir as missões das organizações em que trabalham. 


			Corroborando Senge (2013), para que as organizações futuras tenham sucesso, terão que cultivar nas pessoas o comprometimento institucional e desenvolver a capacidade de aprender nas mais distintas dimensões da organização, mobilizando competências de adaptabilidade às circunstâncias em que são expostos os problemas. Além disso, a estrutura organizacional das escolas do ensino técnico-profissional deverá estar preparada para atender ao alinhamento da organização formativa em torno das estratégias, a fim de que as tomadas de decisões sejam acertadas e corroborativas para que a organização escolar atinja os resultados eficazes no processo de desenvolvimento de competências dos seus atores (Pacheco, 2009a, 2015, 2011; Pereira, 2016; Roldão & Almeida, 2018). 


			A Constituição da República de Cabo Verde, no seu Art. 77, reconhece a todos os cidadãos o direito à educação, deixando ainda claro que a educação deve preparar e qualificar os cidadãos para o exercício da atividade profissional, com vistas à participação cívica e democrática na vida ativa e para o exercício pleno da cidadania (Cabo Verde, 2010). Assim, a educação, e particularmente a formação técnico-profissional, deve ligar as aprendizagens curriculares com o trabalho, contribuindo para o desenvolvimento sustentável dos cidadãos (Schleicher, 2018; Unesco, 2018), proporcionar a aquisição de saberes úteis e de qualidade que consubstanciam conhecimentos e valores que permitam a inserção do “aprendente” na comunidade, de modo a contribuir para um desenvolvimento pessoal e coletivo, por meio de uma formação por competências (Perrenoud, 1999b; Silva et al., 2016; Sobral, 2015).


			Definição e delimitação do objeto de estudo


			O conceito de formação profissional assumido no presente estudo relaciona-se com todas as áreas da educação geral e da formação técnico-profissional. A (re)orientação do sistema de formação profissional para a formação baseada em competências não é necessariamente contrária aos níveis de aprendizagem por objetivos e por idade. Requer, no entanto, uma maior integração entre as instituições de ensino e formação técnico-profissional, por um lado, e a formação técnica e a capacitação, por outro (Costa & Coutinho, 2018; Roldão, 2016a; Roldão & Almeida, 2018; Varela, 2013a). Assim, torna-se necessário apresentar uma análise precisa do que devem ser as áreas de competência a serem desenvolvidas em cada nível de ensino. Isso passa inevitavelmente pela forma como os agentes educativos perspectivam o sistema de ensino-aprendizagem nos diferentes subsistemas de ensino (Fullan, 2007; Towndrow, Silver & Albright, 2009).


			Nos centros de formação profissional, exige-se das lideranças a melhoria da qualidade da docência e das práticas educativas, otimizando os recursos e as competências humanas e técnicas, criando programas que melhor respondam às necessidades contemporâneas (Kisil, 1998). Para um planeamento eficiente das atividades formativas, exige-se a colaboração de todos os agentes implicados no processo e na qualidade do desenvolvimento humano, em conectividade entre distintas dimensões (Cardoso, 2015; Fialho et al., 2014; Formosinho & Machado, 2014). Para responder a tais exigências, é necessário que o Estado tenha na sua estrutura escolar líderes visionários, gestores que promovam novas tecnologias e a inovação como meio de melhorar os programas de ensino-aprendizagem nos centros de formação, mas também de docentes que se implicam no contexto de aprendizagem dos alunos, e no desenvolvimento das dimensões de competências (Bento, 2008; Bolívar, 2009; Fullan, 2001; Lück, 2009a; Morgado & Silva, 2019; Silva, 2008). Esse desiderato exige que as lideranças dos centros de formação e de qualificação profissional se orientem para o desenvolvimento das competências dos atores escolares, fazendo uso das suas habilidades na consecução das tarefas escolares e sociais que lhes são confiadas, recorrendo às mais distintas ações e reflexões que evidenciam conceitos e estratégias preponderantes para superar as dificuldades no desempenho das tarefas que lhes são atribuídas (Ball, 2014; Dale, 2004; Unesco, 2015). Desse modo, demonstram o potencial de competências nas mais distintas dimensões contextuais, resistindo aos obstáculos na resolução dos problemas (Perrenoud, 1999b; Roegiers, 2007). 


			Assim, consideramos na linha de Philippe Perrenoud (1999b, p. 69) que “as competências são construídas somente no confronto com verdadeiros obstáculos, em um processo de projeto ou resolução de problemas”; e de Roegiers (2007, p. 75) que “competência é a capacidade do indivíduo, em mobilizar de maneira interiorizada, um conjunto integrado de recursos, com vistas a resolver uma família de situações-problemas”, superando obstáculos que vão surgindo nos distintos contextos da vida. 


			Para o aprofundamento do conhecimento sobre o recurso à abordagem por competências, definimos como objeto de estudo para esta pesquisa a abordagem por competências e o seu reflexo na formação técnico-profissional em Cabo Verde, destacando as percepções, as práticas e os desafios dos formadores e gestores na implementação de medidas pedagógicas e de liderança que efetivam o modelo de ensino por competências e, por conseguinte, as estratégias de articulação estabelecidas com o mercado de trabalho que visa à consolidação das competências transversais e efetivas dos formandos em contexto de empregabilidade e de convivência social. 


			De acordo com Varela (2013a), as atuais formações, tanto em nível técnico como profissionalizante, têm suscitado um diálogo crítico entre os agentes educativos e os empregadores no que concerne às metodologias e aos processos de concepção dos currículos. A falta de políticas públicas e privadas de continuidade das formações, até que o formando atinja o nível mais alto, definida pelo quadro nacional das qualificações, tem provocado descrédito na sociedade civil cabo-verdiana, das formações e questionam os contextos em que elas têm sido concebidas.


			Atualmente, o ensino técnico-profissional está concebido sob um paradigma pedagógico que, embora seja novo do ponto de vista da sua incorporação oficial e prescritiva, já há algum tempo desperta e inspira muitos discursos, e, ainda, sem estar presente de forma significativa na real prática educacional cabo-verdiana. Dos vários estudos já realizados sobre essa temática, destacam-se: “Expansão da oferta de dupla certificação” (Feliciano, 2010), “Estudo sobre as Atividades económicas, mercado de trabalho e áreas profissionais em Cabo Verde” (Lux-Development, 2009), “Estudo/diagnóstico sobre o mercado de emprego em Cabo Verde” (Cabo Verde, 2008), “Formação profissional na criação do autoemprego nas regiões periférica: Cabo Verde - Ilha de Santiago” (Mendes, 2013). O novo paradigma surge como resposta ao novo perfil de trabalhador que o empregador reivindica daqueles que saem das escolas para integrar a vida laboral e a vida social.


			Num estudo sobre a “A transição escola – trabalho em Cabo Verde: os sentidos da qualificação profissional para os jovens de baixa renda”, Andrade (2010, p. 232) revela que “a entrada dos jovens para o mercado de trabalho ocorre pela trilha da precariedade e de forma precoce”, e, em face das fragilidades das políticas públicas, “para alguns jovens ter um trabalho é a condição sine qua non para o retorno ou permanência na escola”. Essa ideia é reforçada num outro estudo, feito por Mendes (2013, p. 74), ao afirmar que “a articulação entre a formação profissional e a educação tem vindo a ser reforçada e a fronteira tende a estabelecer-se cada vez mais, na medida em que aumenta o número de indivíduos do ensino secundário”. O autor considera que a aproximação em termos legislativos e algumas articulações entre os sistemas de formação profissional e o sistema educativo são evidentes nas duas leis de base de Cabo Verde de 1990 e de 2010, apesar de considerar que, “entretanto, verifica-se uma operacionalização prática pouco eficiente” (Mendes, 2013, p. 74).


			A educação escolar, vinculada às práticas sociais e ao mundo do trabalho, é inspirada nos ideais da solidariedade e apreço à tolerância e aos princípios do pluralismo e de concepções pedagógicas, de igualdade de oportunidades para que todos tenham sucesso, pautados por padrões da qualidade de ensino e do desenvolvimento de competências e capacitação dos profissionais da educação (Lück, 2013). O desenvolvimento da competência profissional é de vital importância para todos os que atuam na educação, e tudo é desenvolvido em condição de aprimoramento da sua identidade profissional baseada em promoção de resultados cada vez mais eficazes e com efetiva capacidade de responder aos novos desafios da educação e formação de adultos (OECD, 2018). A “Competência em relação à profissão é um conjunto de padrões de desempenho que exigem conhecimentos, habilidades e atitudes, requeridos para o exercício das responsabilidades que caracterizam determinado tipo de atividade profissional” (Lück, 2009a, p.139). 


			Os conhecimentos, as habilidades e o domínio das ferramentas tecnológicas e de comunicação influenciam fortemente a produtividade e a competitividade. Estas são condições de sobrevivência e, por conseguinte, palavra de ordem nos negócios e empreendimentos produtivos contemporâneos. A apropriação de tais competências, nas escolas de formação profissional, passa pela forma como professores e gestores perspectivam as suas ações no contexto da formação profissional, no que concerne ao desenvolvimento das competências sociais, cognitivas e técnicas. 


			O foco da educação técnico-profissional em Cabo Verde está, atualmente, a ser transferido para as aprendizagens de conteúdos e saberes alinhados às competências, com o propósito de galgar a qualidade educativa e aprendizagem significativa com conhecimento útil. Essa transferência requer gestores e professores com uma visão sistêmica de todo o processo que se pretende implementar, para que as escolas estejam organizadas pedagógica e tecnicamente. 


			Diante de tais problemáticas, procuramos refletir sobre os processos de formação desenvolvidos nas escolas técnicas e nos centros de formação profissional, no âmbito da gestão e organização pedagógica das atividades docentes e gerenciais, tanto em nível de lideranças como na gestão e organização curriculares. Também, analisamos medidas de articulação que as lideranças têm promovido entre esses centros e o mercado de trabalho no propósito de desenvolvimento das competências dos atores escolares. 


			Nesta pesquisa procuramos elementos influenciadores das mudanças sociais, na tentativa de desvendar medidas processuais promotoras de inovações no ensino técnico-profissional. 


			Delimitação do estudo


			Perante o contexto que acabamos de apresentar no subcapítulo anterior, realizamos esta pesquisa no período 2017 a 2019 nas seguintes cidades e ilhas:


			

					Cidade da Praia, Ilha de Santiago, Escola Técnica Cesaltina Ramos;



					Cidade do Mindelo, Ilha de São Vicente, Escola Industrial e Comercial do Mindelo, Centro de Emprego e Formação Profissional (IEFP), e Escola Técnica de Formação em Saúde e Educação (MACV);



					Cidade do Porto Novo, Ilha de Santo Antão, Escola Técnica João Varela;



					Cidade dos Espargos, Ilha do Sal, IEFP do Sal;



					Cidade de Assomada, Ilha de Santiago, Escola Técnica de Assomada.



			


			A escolha dessas cinco cidades decorreu por serem os centros de maior concentração da população estudantil cabo-verdiana e de serem as únicas regiões do país com escolas técnico-profissionais. Dada a insularidade do país e as especificidades socioeconômicas das ilhas, consideramos pertinente focar esta investigação nos sete centros de formação. Assim, ao abranger todas as escolas técnicas e profissionais de Cabo Verde, o estudo tem uma abrangência nacional. 


			Formulação da questão: investigação


			Com o atual cenário, em que tanto se questiona o processo da organização e gestão curricular no ensino técnico e profissional, decidimos investigar: que visão os diretores, subdiretores e professores/formadores das escolas técnicas e dos centros de formação profissional têm da implementação do modelo de ensino por competência em Cabo Verde? Procuramos, desse modo, conhecer e saber as suas percepções, expectativas e tendências sobre a abordagem por competências dos currículos escolares da formação técnico-profissional e sobre a sua articulação com o mundo do trabalho. Essa questão principal foi dividida em quatro subquestões, que nos guiaram na pesquisa. Assim, quisemos saber: 


			

					Em que medida e por que processos o conceito de competência tem vindo a alterar a organização e as práticas docentes e de liderança, no contexto do ensino técnico e profissional em Cabo Verde? 



					Qual o papel da liderança na promoção dessas mudanças? 



					Como se tem processado a implementação dessas mudanças, na prática docente?



					Como é que os agentes da formação técnica e profissional vêm se articulando com o sector da empregabilidade, na transferência dos saberes escolares para o mercado de trabalho?



			


			Enunciado dos objetivos do estudo


			Objetivo geral


			Com o estudo, a nossa intenção é conhecer a visão que os agentes da formação profissional e emprego têm da implementação do modelo do ensino por competências nas escolas do ensino técnico-profissional em Cabo Verde.


			Objetivos específicos 


			

					Analisar as perspectivas dos agentes da formação técnico e profissional sobre a organização curricular e implementação do currículo por competências no ensino técnico-profissional em Cabo Verde. 



					Analisar formas de apropriação do conceito de competência e da organização curricular por competências pelos docentes e líderes das escolas técnicas e profissionais. 



					Analisar o processo da implementação de práticas de mudanças curriculares no sentido da inclusão do conceito de competência, nomeadamente ao nível da planificação e da avaliação.



					Identificar, na ótica de professores e gestores, o papel das lideranças na promoção de práticas educativas inovadoras que evoquem mudanças nas escolas técnicas e profissionais, com base no conceito de competência. 



					Compreender as perspectivas dos diferentes intervenientes sobre a relação entre o ensino técnico e profissional e a preparação para o mercado de trabalho, salientando o papel da noção de competência. 



			


			Contextualização


			Com a abertura política nos anos 90, o sistema de ensino cabo-verdiano direcionou-se a uma democratização e, desde então, tem vindo a transformar-se, com sucessivas mudanças tanto nas estruturas organizacionais como no desenho dos currículos de aprendizagem e formação, procurando adaptar-se às demandas da contemporaneidade, da globalização e do desenvolvimento tecnológico (Faruki, Haque & Islam, 2019; Mendes, 2013; Varela, 2007). 


			Com dois liceus e uma escola técnica em Cabo Verde em 1990, sendo o Liceu Domingos Ramos na cidade da Praia, na Ilha de Santiago; o Liceu Ludgero Lima e a Escola Industrial e Comercial do Mindelo em São Vicente, os pais que quisessem que os seus filhos continuassem os estudos, após a conclusão do ensino primário (atual ensino básico), tinham que os enviar para essas duas ilhas, acarretando custos para as famílias que viviam nas outras ilhas. Dado o baixo nível de qualificação que se sentia no início da década de 90, os decisores políticos começaram a redesenhar o novo modelo de ensino e formação para Cabo Verde como forma de sanar as incapacidades formativas que se verificavam no âmbito nacional. 


			O sistema começou a ser reconfigurado para uma mudança curricular e organizacional, logo após as primeiras eleições livres de 1991, dando prosseguimento às reformas educativas que vinham sendo perspectivadas desde 1987 (Vieira, A., 2012). Com a mudança do sistema político, deu-se a construção e abertura de escolas secundárias em todas as ilhas, possibilitando acesso ao ensino secundário a todas as crianças e a todos os adolescentes. 


			Com a infraestruturação educativa, iniciou-se uma nova era da educação e formação em Cabo Verde, que veio democratizar e massificar o ensino. Rapidamente, o sistema tornou-se competitivo na corrida ao financiamento público de acesso ao ensino superior; os alunos oriundos das classes sociais mais humildes começaram a competir com a elite nas bolsas de estudos ao terminar o ensino secundário com sucesso. A procura ao financiamento dos estudos superiores por parte do governo e dos parceiros de Cabo Verde passou a ser superior à oferta. O ensino secundário, que antes era de cinco anos, passou a ser de seis com o alargamento para o 12º ano de escolaridade, implicando assim uma consistente reforma curricular. 


			A reforma veio suceder com a revisão da Lei de Bases do Sistema Educativo cabo-verdiano (Lei 113/III/1990, de 29 de dezembro), por meio de normativo (Lei 113/V/1999, de 18 de outubro), que incidiu particularmente no subsistema de ensino superior. As profundas mudanças ocorridas no cenário educacional, fosse nacional, fosse internacional, há muito exigiam que se procedesse a uma série de reformas e ajustamentos à denominada “lei-mãe” da educação (Cabo Verde, 1990) proposta e que é detentora de uma hierarquia imediatamente inferior à Constituição (Varela, 2011).


			Com a reforma do ensino dos anos 90 em Cabo Verde, o sistema educativo sofreu fortes alterações com a introdução de propostas de adequação e alterações profundas da organização curricular e institucional, de modo a dar respostas às exigências e às demandas de então, em nível das reformas de políticas, sociais e econômicas por que passava o país. Tal reforma veio legitimar os subsistemas da educação de adultos e da formação profissional, tendo sido apresentada uma nova concepção da avaliação como forma de garantir o desempenho e o sucesso educativo tanto no âmbito do ensino como da aprendizagem, respondendo às deliberações constitucionais prescritas no Art. 7 do DL2 1/V/1999 da Constituição da República de Cabo Verde. 


			Até 2010, o sistema educativo cabo-verdiano comportava os subsistemas da educação pré-escolar e da educação escolar, que abrangiam ensino básico, secundário, médio, superior e modalidades especiais do ensino e de educação extraescolar (educação de adultos)3. A reforma curricular dos anos 90 mostrou-se, na primeira década deste milênio, ineficiente em face das demandas demográficas e tecnológicas, com um mundo cada vez mais competitivo e globalizado.


			As revoluções que se operaram no campo técnico-científico, nomeadamente no domínio das novas tecnologias de informação e comunicação, evidenciam as limitações de uma aprendizagem baseada exclusivamente na exposição de conteúdos. Tal como em Portugal, Brasil e outros países da Europa e da América, também em Cabo Verde o debate então promovido foi situado num contexto de diversidade social e cultural gerado pela massificação e pelo alargamento da escolaridade obrigatória, de reconhecimento da necessidade de contextualização das mudanças curriculares, das alterações à estrutura do conhecimento e da maior facilidade no seu acesso, bem como à sua rápida obsolescência, e do reconhecimento do fracasso das iniciativas anteriores em promover a efetiva alteração das práticas educativas (Seabra, 2010), que conduziu ao reconhecimento crescente da necessidade de mudanças na forma de perspectivar a gestão do conhecimento com alocação das pessoas nos espaços locais e globais. 


			A educação, o ensino e a qualificação profissional começaram a ser objeto de maior preocupação dos políticos, governantes, intelectuais e da própria sociedade civil, no momento em que se sentem as inquietações do mercado, resultado da incapacidade de prosseguir e ultrapassar os limites impostos pelo desconhecimento das demandas da globalização, representando percepções acerca da dinâmica entre o saber e o saber fazer e ressentindo a necessidade de investir num saber capitalizável e sustentável (Roldão, 2016b). A aprendizagem é tanto mais significativa quanto maior for a implicação do formando no processo de apropriação do conhecimento, atitudes e valores. As práticas educativas, que propiciam às crianças e aos jovens as competências necessárias para aprender a aprender, preparam-nos melhor para a adaptação às mutações rápidas da vida social contemporânea, promovendo um equilíbrio entre saberes funcionais e saberes científico-culturais capitalizáveis (Pacheco, 2006; Perrenoud, 2000a; Roldão & Almeida, 2018). 


			A aposta no saber capitalizável, na aprendizagem útil (Jover & García Fernández, 2015), surge também da pressão da comunidade internacional e das instituições financeiras e parceiras do país, tais como: BM4, FMI5, OCDE6, BAD7, Unesco8, Unicef9, Unfpa10, LuxDev11, que fizeram com que Cabo Verde se alinhasse à nova era de conhecimento e de informação, voltada para a educação e formação, preparando os cidadãos para a vida e para o mercado de trabalho, adaptando, assim, “a existência de globalismos localizados decorrentes das pressões que se fazem sentir” (Seabra, 2010, p. 37). As pressões sobre as instituições educativas, os consecutivos apelos à escola para alargar a sua esfera de atuação, nomeadamente no domínio da competitividade econômica, oriundas do mercado e traduzidas em políticas de organizações internacionais, no sentido da “eficácia” e da “excelência” das aprendizagens, da abordagem por competências, associadas aos perfis necessários para a inserção competitiva no mundo do trabalho e da prestação de contas (Dale, 2004; Roldão & Almeida, 2018; Schleicher, 2018), têm vindo a evidenciar-se em políticas de “accountability” em educação, no sentido de encontrar formas de medir a sua eficácia, identificando, assim, as melhores formas de agir e de avaliar, ainda que marcadas por oscilações mais ou menos acentuadas, a que não são indiferentes os regimes políticos, a natureza dos governos e os dinamismos emergentes das sociedades civis e transnacionais (Massing & Schneider, 2017; Schleicher, 2018; Seabra, 2010; Varela, 2013), tendo em perspectiva o saber estar dentro das organizações como espaço de cultura e de conhecimentos (Delors, 2003).


			Formar cidadãos para a vida e para o mercado de trabalho “tornou-se o principal motor integrador” (Ball, 2004, p. 1.111), que exige qualidade sustentável do conhecimento, da ação e do saber (Seabra, 2015), com foco nas práticas do dia a dia, resolvendo os problemas sociais do quotidiano e da contemporaneidade do saber fazer, saber ser e saber estar (Perrenoud, 1999a; Roldão & Almeida, 2018). Com isso, Cabo Verde viu-se confrontado com necessidades de mudança, adaptação e reconversão dos currículos de ensino e de formação, em face dos rápidos acontecimentos que têm marcado o mundo atual nos mais diversos níveis, entre os quais o da educação, enquanto um dos sectores decisivos para o desenvolvimento do país (Dale, 2008; Morgado, 2015; Varela, 2015).


			A mudança curricular é um processo que se enquadra na LBSE, legitimada pelo DL 2/2010, de 7 de maio, revista em 2018 com o DL 13/2018, de 7 de dezembro, e visa ao reforço da capacidade e da qualidade de resposta perante os desafios do desenvolvimento de Cabo Verde e das perspectivas do futuro. Nesse sentido, a qualificação do capital humano constitui um recurso fundamental, com foco no ensino baseado no desenvolvimento de competências, priorizando o inculcar de valores de cidadania e de competitividade. Essa competitividade exige um ensino-aprendizagem orientado para a eficácia dos cidadãos na resolução dos problemas da vida. Na perspectiva de Garcia (2009), o capital humano torna-se improdutivo quando as competências adquiridas na escola não se acertam com as oportunidades do mercado ou quando promovem a educação superior em detrimento do ensino secundário e técnico. Em todos os casos, segundo as orientações do BM e do FMI, há necessidade de melhoria da política educativa como meio de garantir o financiamento do sistema, dando respostas às despesas com educação, de modo que este origine investimentos lucrativos, sustentáveis e úteis (Jover & García Fernández, 2015; OECD, 2017).


			Numa sociedade em constante mudança, com o acelerado desenvolvimento científico e tecnológico, exige-se uma nova postura da escola enquanto organização na formação dos alunos como cidadãos críticos, ativos, esclarecidos e responsáveis, de forma a facilitar-lhes uma plena integração social. Nesse âmbito, é fundamental a implementação, em sala de aula e na organização da escola, de mudanças e estratégias de inovação pedagógica e administrativa que se reconheçam capazes de transformar a escola, visando a melhorias significativas na educação, em que se inclui a integração das novas tecnologias, do intercâmbio cultural e do espírito empreendedor dos formandos, no campo das interações práticas (Fullan, 2007; Mendes, 2015; Sousa Santos, 2018), mas também “mudanças de concepções da avaliação que requerem um processo de construção institucional, com participação ativa da comunidade académica, considerando as concepções existentes buscando produzir consensos” (Braccialli & Oliveira, 2011, p. 1). 


			Políticas de valorização progressiva dos recursos humanos, provenientes de uma população essencialmente jovem e dinâmica, têm sido adotadas no sentido de qualificar a mão de obra, com o propósito de munir a juventude de capacidades empreendedoras, de modo a estar habilitada para a vida quotidiana, resolvendo os seus problemas, mas também contribuindo para uma melhor qualidade do serviço. Nesse propósito, os governos têm adotado políticas de formação técnica e profissional na tentativa de dar resposta às necessidades do mercado, com intuito de fazer chegar ao mercado de trabalho indivíduos capazes de exercer com competência as suas funções com responsabilidade, eficiência e eficácia.


			Em Cabo Verde, a reforma do ensino técnico secundário, decorrido no ano letivo 2005/2006, que recaiu sobre a reformulação de todos os planos de estudos, áreas de formação, passando pela elaboração de novos programas para as diferentes disciplinas, não se fez acompanhar de uma revisão do sistema de avaliação que responda de forma coerente às mudanças que foram introduzidas, ficando excêntrica da prática pedagógica. Várias críticas fizeram eco nos agentes educativos e têm despertado, junto dos atores, incipientes reflexões sobre as metodologias e as estratégias com que o Ministério da Educação (ME) tem vindo a envolver os gestores, docentes e empregadores na concepção e reorganização curricular do processo de ensino. 


			O desenvolvimento do Ensino Técnico-Profissional (ETP) tem como finalidade impulsionar o desenvolvimento econômico, sustentado num novo paradigma de ensino e formação e qualificação profissional. Segundo a Lei de Bases do Sistema Educativo de 2010, no Artigo nº 28, a via técnica está “programada para a aquisição de conhecimentos técnico-científicos e a obtenção de uma especialização adequada, de forma a permitir o exercício de atividades profissionais determinadas, sem prejuízo para o prosseguimento de estudos superiores” (Cabo Verde, DL. Nº 2/2010 de 7 de Maio), bem como para a aprendizagem ao longo da vida. Perante as prescrições curriculares, torna-se necessário o entendimento da perspectiva dos atores educativos e do sector da empregabilidade quanto à eficiência e à eficácia na relação entre o ensino por competências e a aplicabilidade dos conhecimentos nos contextos reais do mercado de trabalho e consequentemente a mobilização de novos saberes pelos formandos. A mobilização dos saberes é feita numa rede da ecologia dos saberes orientada por diversos níveis, na qual se interrogam as formas de saber e se intercambiam as experiências práticas e a ideia da diversidade sociocultural do mundo (Sousa Santos, 2018). 


			Assim, procurando respostas às questões aqui formuladas, objetivadas e enquadradas, dividimos esta obra em sete capítulos numerados, nos quais fundamentamos e apresentamos as análises e discussão dos resultados conseguidos. 


			No capítulo 1, apresentamos uma fundamentação teórica referente a “Educação, globalização e economia do conhecimento numa perspectiva de desenvolvimento das competências curriculares nos centros de formação técnico-profissional”. O capítulo traz uma reflexão teórica sobre o fenômeno da globalização e o seu impacto no desenvolvimento de competência dos aprendentes, vista numa perspectiva da economia do conhecimento. 


			No capítulo 2, “Abordagem por competências no currículo do ensino técnico e formação profissional”, abordamos os aspetos conceptuais do termo “competência” e sua relação com outros termos, tais como “objetivos”, “conhecimento”, “capacidade”, “habilidades” e “atitudes” com base em autores referenciados. A questão da abordagem por competências no currículo do ensino técnico e formação profissional mereceu nossa dedicação tendo em conta as distintas pesquisas sobre esta temática. 


			No capítulo 3, “Políticas internacionais vigentes sobre as abordagens por competências e seus reflexos no currículo da formação técnico-profissional cabo-verdiana”, apresentamos uma reflexão teórica sobre o currículo do ensino técnico e da formação profissional na perspectiva de desenvolvimento de competências, tendo em conta as políticas internacionais vigentes. 


			No capítulo 4, “Gestão pedagógica nas escolas técnicas cabo-verdianas: entre perspectivas e tendências das lideranças para a promoção de mudanças”, apresentamos uma reflexão teórica sobre a gestão pedagógica e a liderança nos centros de formação técnico-profissional com base nos estudos apresentados e a análise de documentos legais nacionais e transnacionais.


			No capítulo 5, “Percurso da investigação”, descrevemos e fundamentamos as nossas opções metodológicas, as estratégias, os procedimentos e as técnicas de recolha e análise dos dados recolhidos de questionários, entrevistas e consultas de documentos legais nacionais e internacionais referentes à educação e à formação técnico-profissional.


			No capítulo 6, “Apresentação dos dados”, damos a conhecer os resultados do estudo, obtidos dos questionários aplicados aos professores e alunos, e das entrevistas feitas aos diretores, subdiretores das escolas técnicas e coordenadores dos centros de formação profissional do IEFP, descrevendo e criticando os dados em tabelas e gráficos resultantes das análises estatísticas e a análise de conteúdo resultante das entrevistas e da análise documental. 


			No capítulo 7, “Análise e discussão dos resultados”, é onde dispomos de uma análise cruzada (triangulação) dos resultados obtidos com o nosso referencial teórico. 


			Por último, apresentamos uma “Conclusão”, fazendo considerações finais dos resultados com base nos objetivos inicialmente propostos, dando possíveis respostas à questão que motivou a pesquisa. 
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			EDUCAÇÃO, GLOBALIZAÇÃO E ECONOMIA DO CONHECIMENTO NUMA PERSPECTIVA
DE DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS CURRICULARES NOS CENTROS DE FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL


			Introdução


			A globalização trouxe consigo, para a nova ordem mundial, após o término da Guerra Fria, com a formulação de políticas educativas e da formação técnico-profissional, um contexto local de magnitude global cada vez mais hibridizada e dissimulada pelas potências econômicas (Dias, 2018; Santos, 2007; Teodoro & Aníbal, 2008), “que adquire uma centralidade ímpar em documentos de regulação transnacional” (Pacheco & Marques, 2015, p. 5). Se, por um lado, os espaços educativos têm sido campos de propagação desse encantamento mágico vislumbrado da janela dos mistérios do presente e do futuro, por outro, a miscigenação sociocultural tem evidenciado fortes indignações dos acadêmicos e diplomatas (Bauman, 1999; Pacheco, 2001; Santos, 2001). A reflexão que se faz sobre a problemática da educação no contexto da globalização passa concomitantemente pela incursão da economia do conhecimento nos espaços de produção de competências, e entendê-la proficientemente, no campo da empregabilidade e da sustentabilidade sociocultural das pessoas, impõe uma complexidade não só de discursos que conduzem à política de partilha de conhecimento, mas também processos orientados pela nova forma de gestão curricular (Pacheco & Marques, 2015; Pinar, 2014; Sousa Santos, 2018). 


			Hoje, em várias nações, há um correlato da globalização com a economia do conhecimento, o emprego e a estruturação social. No contexto educativo, mudanças e reestruturações curriculares impregnam prescrições ideológicas de tendências cosmopolitas, resultado do desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação (Sousa Santos, 2018). O que observamos é uma homogeneização dos saberes de vários sistemas educativos, sob a égide de uma política de desenvolvimento sustentável direcionada ao bem-estar social do cidadão de forma integrada e eficiente numa lógica capitalista. Em virtude da integração social e econômica, o currículo escolar impere uma reflexão concernente à globalização e à emancipação cosmopolita das tecnologias de informação (Sousa Santos, 2018). A reflexão em torno do currículo pode ser feita tanto na sua forma de integração no contexto das políticas geoestratégicas como dos seus estados de encaixe, na universalização das competências técnicas e cognitivas e na lógica de construção das dimensões de conhecimento explícito, factor do capital de giro na economia do conhecimento (Apple, 1999; Dale, 2008; Pacheco, 2001). 


			1.1 Globalização: significado e contexto


			Há mais de três décadas, a globalização tem vindo a ser debatida nos âmbitos econômicos, sociais, políticos e culturais, numa discrepante e dinâmica transnacionalidade de conceitos pela qual vem sendo apresentada em distintas visões. No que concerne às correntes ideológicas da educação e qualificação profissional, os discursos são de uma governança escolar engajada a uma agenda globalmente estabelecida e restituída entre Estado-nação, apregoando o neoconservadorismo e as ideologias neoliberais, que vêm sendo difundidas com as demandas da contemporaneidade tecnológica, da nova versão da econômica global e de accountability (Afonso, 2012; Guile, 2008). O sistema educativo e a qualificação técnico-profissional tendem a submergir a padrões globalmente estabelecidos pelas organizações transnacionais como Banco Mundial (BM) e Fundo Monetário Internacional (FMI) e vêm sendo embasados numa visão de um sistema cultural híbrido, hegemônico e ocidentalizado (Ball, 2001; Dale, 2004; Martinazzo et al., 2014; Mok, 2005; Santos, 2001; Sousa Santos, 2002a, 2007), na medida dos processos e roteiros globalmente estandardizados. Nesse sentido, corroborando Lenhart,


			[...] a globalização pode ser descrita, na visão da teoria do sistema, como um processo, no qual uma parte da sociedade está ancorada em um nível da sociedade mundial. Neste caso, a economia está presa sistematicamente a uma parte da sociedade mundial que se diferenciou funcionalmente. (Lenhart, 1998, p. 27).


			Os apologistas dessa visão globalística defendem-na como sendo algo que devemos fazer, se quisermos ser felizes, independentemente do lugar onde vivemos. Por outro lado, Bauman (1999) considera que globalização é a causa da nossa infelicidade, não obstante ser um processo que afeta os âmbitos social, econômico e político dos países; por isso mesmo, um destino irremediável e irreversível das nações e que afeta a todos da mesma maneira. Nessa lógica, segundo Bernard Charlot (2007), a globalização não desiste do seu objetivo, que é o desenvolvimento por meio das organizações transnacionais, e seu impacto tem sido sentido com as ações econômicas reguladoras para os Estados, com manutenção dos equilíbrios sociais básicos transterritoriais. 


			A tendência mundial a que assistimos pode ser caracterizada por vários elementos, nomeadamente: em termos económicos, a globalização da economia, o surgimento de novas áreas com primazia para o setor de informação e dos serviços nos países desenvolvidos, a restauração do mercado de trabalho (acompanhada de uma precarização dos veículos laborais e o aumento de desempregados), a mudança de um modelo de produção fordista rígido para um modelo pós-fordista baseado na flexibilidade. (Seabra, 2010, p. 32). 


			Tais elementos são tidos como imperativos artefactos de produção de bens e serviços que deem satisfação e sustentabilidade às economias dos Estados hegemônicos em expansão geográfica, mediados pelas tecnologias digitais e informacionais. 


			A globalização, apesar de ter vindo a convergir ideologias, a unir comunidades, também vem dividindo, num renhido jogo hegemônico e contra-hegemônico de natureza política e econômica que proporciona livre circulação do capital, para uma inserção no sistema econômico internacional, procurando equilíbrio na balança de pagamentos, nas exportações que geram rendas e empregos, agregando valores à sustentabilidade local, resultante do engajamento dos governos na melhoria da qualidade e da eficácia produtiva (Charlot, 2007). 


			Alguns estudiosos da globalização, como Bauman (1999), Santos (2001), Sousa Santos (2002a), Silva e Saliba (2015), criticam a essência da globalização, considerando-a indisciplinada e de autopropulsão hegemônica e contra-hegemônica dos assuntos mundiais numa lógica de todos os aspetos da vida, orquestrada no centro para naturalizar a nova ordem econômica negociada pela Organização Mundial do Comércio (OMC), no intuito de preservar ideias neoliberais. Contrariamente, Beck (1997, citado em Lenhart, 1998) Charlot (2007) consideram a globalização uma possibilidade de vivência de ação quotidiana sem fronteiras, numa crescente integração das diferentes dimensões da economia das sociedades no mundo, com a abertura das fronteiras, permitindo o maior fluxo dos bens e serviços, de capital, de tecnologias e de ideias, no qual a educação e a informação aparecem como sendo mercadorias entre outras no mercado livre, em que prevalecem as leis da oferta, da demanda, da concorrência e dos conflitos transculturais, que, de acordo com Milton Santos (2001), se dá tanto no plano empírico como no plano teórico. Essa perspectiva globalizada é percebida como sendo uma miscigenação de povos, raças, culturas e gostos nos mais expressivos espaços humanizados do globo, que se vêm construindo há séculos, numa dinâmica desigual e hegemônica do capitalismo. Por outro lado, segundo Kruppa (2005, p. 92), 


			[...] há uma perspectiva da globalização humanizadora, com desenvolvimento sustentável, socialmente justo e voltado para a satisfação racional das necessidades de cada um e de todos. O que demanda necessariamente uma solidariedade entre povos do hemisfério Norte e Sul, na busca de uma outra qualidade de vida e de consumo. 


			A globalização tem sido harmonizada pelo intercâmbio de conhecimentos organizados pelas instituições intergovernamentais, tanto no nível da cultura como no nível da educação, na busca de um suposto ajustamento de potenciais processos de aprendizagem e desenvolvimento sustentável das comunidades locais. 


			A nova visão que as sociedades contemporâneas têm da educação e da formação ultrapassa as fronteiras da cultura nacional e local para uma cultura globalmente estabelecida, numa acentuada expansão da (re)produção neoliberal. “A globalização é, de certa forma, o apêndice do processo de internacionalização do mundo capitalista” (Sousa Santos, 2001, p. 23), que vem atuando e articulando a governança local no sentido de promover mudanças na estrutura socioeconômica das sociedades contemporâneas, num contexto de reformas viajantes que influenciam os sistemas de ensino e aprendizagem nacionais (Pacheco & Marques, 2015). 


			Nascida, segundo Charlot (2007, p. 132), como “fenômeno econômico”, mas que “tornou-se um fenômeno político”, com avanços e retrocessos nas atitudes humanas, contestado pelos seus efeitos nefastos incorporados nas ineficiências socioeconômicas dos Estados subdesenvolvidos e em desenvolvimento: 


			A globalização interseta a educação e a formação no modo como a escola é pensada como organização produtiva, na extensão da ideia de que a escola é um negócio, tutelada «de acordo com o modelo da linha de montagem fabril» (Pacheco & Marques, 2015, p. 5). 


			A globalização, apesar de ter nascido do chamado Consenso de Washington, numa base ideológica neoliberal, com avanços e retrocessos, tem levado alguns autores, como Bauman (1998), Seabra, Morgado e Pacheco (2012), Sousa Santos (2002a), a considerá-la como uma nova utopia cosmopolita, que não teve o mesmo alcance, nem o mesmo ritmo, não veio a progredir na mesma proporção nem a produzir os efeitos desejados nas diferentes regiões do mundo. Esse facto tem dificultado às nações galgar a tão almejada equidade social e econômica. Na perspectiva de Dale (2006), quando o Consenso de Washington apareceu, não proporcionou o que se pretendia; e, provavelmente devido à sua dureza, o Banco Mundial apareceu com uma abordagem alternativa, dessa vez baseada na boa governança. Porém, na atual conjetura, ninguém parece estar no comando dessa nova ordem carregada de preceitos neoliberais, nem


			[...] há mais uma localidade com arrogância bastante para falar em nome da humanidade como um todo ou para ser ouvida e obedecida pela humanidade ao se pronunciar. Nem há uma questão única que possa captar e teleguiar a totalidade dos assuntos mundiais e impor a concordância global. (Bauman, 1999, p. 55). 


			O processo da globalização tem demonstrado uma forte presença dos ideais neoliberais, que garante, porém, um contexto expansionista dos princípios neocapitalismo, acorrentado ao poderio tecnológico dos países ocidentais, provocando forte hibridismo econômico intermitente nas transformações culturais das nações. Libânio (2013) considera que a globalização trouxe à sociedade contemporânea mudanças nas economias, expressas em novas formas de produção que estão transformando os modelos capitalistas de financiamento das nações e das sociedades digitalizadas.


			As transformações gerais da sociedade atual apontam a inevitabilidade de compreender o país no contexto da globalização, da revolução tecnológica e da ideologia do livre mercado (neoliberalismo). A globalização é uma tendência do capitalismo que juntamente com o projeto neoliberal, impõe aos países periféricos a economia de mercado global sem restrições, a competição ilimitada e a minimização do Estado na área económica e social. (Libânio & Oliveira, 1998, p. 606).


			Nessa perspectiva, Santos (2001) elenca o estado da técnica e o estado da política como sendo dois elementos fundamentais para levar em conta no entendimento da globalização. O primeiro trouxe às sociedades contemporâneas a industrialização da informação e da microeletrônica, que veio gerar uma concepção de economia global e um modelo do currículo escolar. Trata-se de um novo paradigma econômico que veio proporcionar às nações hegemônicas grandes saídas para a retomada do capitalismo em crise, desde as décadas de 70 e 80 do século 20 (Apple, 2002). Atualmente, os grandes blocos econômicos e militares perspectivam novos tempos imaginários às comunidades de parcos recursos que taxativamente definem as linhas de ações para cada nação, em detrimento dos interesses hegemônicos e de grupos sociais dominantes — que Sousa Santos (2002b) codificou de linha abissal, que separa o outro lado da linha, designado por Bauman (2010) como lado panóptico, longe das verdadeiras oportunidades globais, que não permitem nenhum espaço privado. 


			A linha abissal separa os dois lados antagônicos da globalização, na qual a felicidade fica do lado dos detentores do poder econômico e tecnológico (bélico, informacional e astrológico); e a infelicidade, do lado dos Estados emergentes e de parcos recursos, tendo estes seus poderes diluídos numa nova reconfiguração econômica, comandada pela hegemonia tecnológica, em que quem está no comando são os detentores dos conhecimentos cibernéticos e das microtecnologias, que vêm provocando a diluição das fronteiras econômicas. Comunidades de parcos recursos quebram a linha abissal com as inovações tecnológicas, impondo novas dinâmicas na economia global e na educação, fundeada na expansão do conhecimento e na capacitação humana nas vastas regiões e localidades díspares, isoladas dos blocos hegemônicos (Apple, 2002, 2006; Santos, 2001; Sousa Santos, 2010). 


			As sociedades contemporâneas abandonam, aceleradamente, o isolamento regional e posicionam-se geoestrategicamente, auxiliando e produzindo consensos à globalização numa perspectiva contra-hegemônica, rumo à nova consciência mundial e à diluição das fronteiras do Estado-nação, valendo-se das técnicas, reconfigurando a noção do tempo/espaço (Brandford, 2003; Ferreira, 1992), com recurso à internet e às tecnologias de informação e comunicação. O que está na forja é uma unificação de princípios e ideais ultracapitalistas em expansão, em que “o mundo não parece mais totalidade e, sim, um campo de forças dispersas e díspares, que reúne em pontos difíceis de prever e ganham impulsos sem que ninguém saiba realmente como pará-la” (Bauman, 1999, p. 55), diante de uma economia de conhecimento, sustentado com novos modelos de aprendizagens e currículos miscigenados, fortalecidos pelas aprendizagens híbridas e pelos saberes metacognitivas e policognitivas, aguisados pelas competências do terceiro grau de utilidade efetiva no pensamento crítico, respondendo aos problemas complexos, que exigem a criatividade e a resiliência das Nações (Apple, 2006; Rey et al., 2005). 


			Vozes críticas como de Afonso (2012), Bauman (1999), Bourdieu (1999b) e Sousa Santos (2001, 2002a, 2007) consideram cada vez mais a globalização como sendo um processo de afirmação das políticas de transações econômicas, que garante a segurança dos investimentos das multinacionais em qualquer espaço do globo, preservando o bem-estar social dos ocidentais, sem que ninguém esteja no controle. Outros têm criticado o desequilíbrio social e a ingerência que as instituições intergovernamentais e internacionais têm tido em relação às políticas nacionais de governança, que acorrenta o livre princípio de soberania nacional num discurso de globalização, de governança internacional e de livre mercado (Held et al., 999; Yates, 2002), em que o “o estado territorial tornou-se um pleonasmo” (Bauman, 1999, p. 57), com modelos econômicos que seguem a lógica da subordinação da sociedade e as leis do mercado, trazendo consequências bastante prejudiciais às políticas sociais e comunitárias dos países e o empobrecimento da população (Libânio, 2004). 


			A globalização econômica, contudo, representa, para Danner (2014), um poderoso golpe à autonomia política para todos os países, por estarem envolvidos; enquanto, no âmbito da educação, a globalização vem influenciando o sistema de ensino e aprendizagem e o currículo ao longo do tempo, em vários níveis, contribuindo para criações de tensões no sistema educativo, com algumas resistências ativas e passivas da parte dos professores (Fernandes, 2011). A governança escolar, segundo Santos, Braga e Guimarães (2016, p. 648), “refere-se à auto-organização das redes inter-organizacionais”, que, no nível do currículo escolar, vem freando a autonomia pedagógica dos professores na gestão dos processos de aprendizagem ao enfatizar-se a centralidade nas prescrições curriculares, resultante das mudanças de cima para baixo, em que os professores não são chamados para participar nas reformas curriculares de forma reflexiva, servindo-se simplesmente de meros executores dos roteiros programáticos (Ferreira, 2011; Fullan, 2001; Lento et al., 2018; Roldão & Almeida, 2018; Varela, 2014). 


			Tem-se verificado forte impacto da globalização nas ações dos Estados emergentes, sobretudo no que tange à governança dos processos sociais de apoio infraestrutural e educacional. A governança escolar está cada vez mais pressionada pelas organizações transnacionais, como Unesco, Unicef, BM e FMI, para uma implementação de currículos ajustados aos interesses globais dos financiadores e doadores. A formação e qualificação profissional, de igual modo, têm sido uma das áreas que, no âmbito das decisões nacionais, têm provocado substanciais mudanças na natureza dos estados curriculares, em resposta às exigências econômicas globais que impingem culturas de “accountability” didático-pedagógica (Afonso, 2012).


			As instituições escolares vêm estabelecendo conexões entre diferentes espaços do globo que impactam políticas econômicas e culturais consistentes, incorporadas a uma arquitetura ideológica, globalmente projetada numa ótica supranacional. Com os Estados sob fortes pressões, sente-se um enfraquecimento da autodeterminação das medidas e decisões de interesses internos (Afonso, 2012; Burbules & Torres 2004; Machado, 2013; Seabra, 2010; Sousa Santos, 2002a) dos líderes locais, obrigados a tratar as pessoas com base nos valores éticos, vislumbrando o sistema panóptico da vigilância, da cultura de accountability e da tecnologia mural (Afonso, 2012; Bauman, 2009; Pacheco, 2006) acentuada na complexidade da globalização, que tendem a práticas híbridas, construídas numa arquitetura inovadora e emancipadora, submetida à lógica hegemônica da europeização curricular nos espaços africanos de aprendizagem, centrada num aparente estofo global do desenvolvimento de competências da vida social e tecnológica. 


			Os fatores que contribuem para explicar a arquitetura da globalização atual são: a unicidade técnica, a convergência dos momentos, a cognoscibilidade do planeta e a existência de um motor único da história, representado pela mais-valia globalizada. (Santos, 2001, p. 24). 


			A abordagem de Santos (2001) faz da unicidade técnica e da convergência dos momentos, marcadamente relacionadas com a globalização e a construção hegemônica dos currículos escolares, uma mais-valia da Nação-estado de constelações hierárquicas de intenções ideológicas e de práticas híbridas da cultura dos indivíduos ou grupos que promovem redes de laços materiais e simbólicas, nos espaços de circulação e produção do conhecimento. A mais-valia globalizada, sem dúvida, está impregnada na miscigenação cultural dos currículos escolares, com permanente intermitência da Unesco, do BM, da OMC e da OCDE, na projeção de estratégias para a qualificação técnico-profissional dos cidadãos, na intenção de cobrir princípios globais de governança escolar, capazes de agregar valores para o desenvolvimento e a expansão econômica de alguns países no mercado contemporâneo. 


			O conhecimento assume um novo papel na economia global, por meio de um manifesto na trilogia economy, society and culture do novo tempo do capital humano (Dale, 2008; Díez Gutiérrez, 2009; Dorn & Ydesen, 2015; Guile, 2008). Esse novo tempo para a educação vai ao encontro das ideias de Paulo Freire (1961, p. 5-6), ao afirmar que:


			Vivendo um tempo novo em que o povo abandona aceleradamente a expetação e se faz cada vez mais participante, tem a sociedade [...] atual, através das suas elites dirigentes, de lançar, como nunca lhe fora exigido, num vasto trabalho de educação. De formulação de seu agir educativo, ajustando-o às verdadeiras condições do seu tempo e até às diversificações de tempo e de espaços culturais em que subdivide. O esforço educativo que, em consonância com o clima de democracia que vive o país, se preocupe insistentemente como oferecer ao povo condições para o desenvolvimento de suas capacidades decisórias. 


			A expectativa de Freire (1961) pela ocorrência da viragem no contexto das políticas educativas globais e locais era o princípio sine qua non da emancipação dos oprimidos na luta pela democracia fundamental e dessa alienação social. Se antes estudiosos para questões curriculares e pedagógicos, como Bauman (2010), Cabral (1976), Freire (1996, 2000) e Sousa Santos (2005), mostravam-se preocupados com a emancipação social e a erradicação do analfabetismo, hoje a preocupação dos pedagogos, gestores e “conceptores” curriculares centra-se no desenvolvimento de competências cognitivas, de competências não cognitivas e das habilidades dos formandos, os quais são conceitos globalmente deterministas dos espaços escolares e do mercado de emprego, que estão fortemente vinculados às perspectivas da noção do conhecimento e do desempenho das instituições públicas e privadas. Dessa forma, há uma centralidade na construção de medidas globais para melhoria das aprendizagens dos alunos, na definição de dimensões de competências pedagógicas, nas práticas escolares, com objetivo de:


			[...] promover a organização, a mobilização e a articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para garantir o processo socioeducacional dos estabelecimentos de ensino, para a promoção efetiva da aprendizagem dos alunos, de modo a torná-los capazes de enfrentar adequadamente os desafios da sociedade complexa, globalizada e da economia centrada no conhecimento. (Lück, 2009b, p. 24).


			A aposta da qualificação de mão de obra tem sido o imperativo consubstancial à consolidação da economia global, impulsionando o desempenho escolar, atinentes ao equilíbrio de competências entre escola, mercado e emprego, que, na perspectiva de Pacheco (2009c), quando entendida como um processo de transformação das condições econômicas, políticas e culturais, rompe com o status quo e dinamiza a performance socioeconômica dos indivíduos deslocalizados dos seus contextos etnoculturais (Ball, 2010).


			Tal como no passado, nas expansões e na colonização da África e das Américas, com as rotas marítimas europeias por todo o mundo, há um novo fenômeno de fortalecimento e de influenciação dos ocidentais sobre os orientais, os africanos, os latino-americanos e o restante do mundo. O estabelecimento da partilha de informações, das trocas comerciais, da formação de blocos de interesses econômicos, tecnológicos e militares tem tomado um rumo, em nível mundial, e contribuído grandemente para mudanças de atitudes nas redes de informação e comunicação e do negócio internacional. Com a prospecção das tecnologias de informação e comunicação do fim do século 20 e do início do século 21, estabeleceram-se intercâmbios culturais e comerciais entre o global, o regional e o local que serviram de elo de transformação do conhecimento e da informação numa indústria moderna, com potenciais controvérsias ideológicas. A industrialização da informação surgiu como uma saída da grande crise econômica do fim do século passado e deu norte ao desnorteamento econômico que se evidenciava em nível mundial durante as últimas décadas do século 20. 


			Nesse contexto, nenhum país está imune aos efeitos da globalização, e impera destacar a crescente importância de países emergentes como China, Índia e Brasil no cenário mundial, na inclusão dos conceitos de hegemonização e hibridismo nos currículos escolares e na agenda global de vários programas de educação e formação técnico-profissional, agarrando a nítida estratégia de empregabilidade e de crescimento econômico (Teodoro & Aníbal, 2008). 


			Acredita-se que o impacto da globalização na sociedade contemporânea é profundo, na medida em que há uma forte alteração dos hábitos e vivências das pessoas, impingido pelo uso das informações globalmente distribuídas nas redes (Dale, 2001; Mok, 2005; Yeates, 2002), resultado da estrondosa evolução das tecnologias de comunicação e informação (telecomunicações, mídia e internet). 


			A universalização do conhecimento técnico e cultural dos povos nos mais vastos espaços geográficos e políticos faz “assistir o desaparecimento gradual da concepção de políticas específicas do Estado Nação nos campos económico, social e educativo” (Ball, 2001, p. 100), para uma concepção globalmente estabelecida e dominada pelo neoliberalismo e pela supremacia dos EUA e da Europa. 


			A globalização da educação tem ancorado os seus princípios na sociedade do conhecimento e na mundialização das informações que se estabelecem por meio da institucionalização do currículo e dos princípios globalmente estabelecidos pela Unesco e pela Unicef, “que se refere a uma possibilidade de vivência de ação quotidiana sem fronteiras, nas diferentes dimensões da economia, informação, ecologia, técnica dos conflitos transculturais e da sociedade civil” (Beck, 1997 citado em Lenhart, 1998, p. 26).


			A universalização do conhecimento veio antes das descobertas e da colonização europeia. Os chineses, muito antes, já procuravam mercados nas rotas da seda para comercializar seus produtos e levando suas técnicas e seus conhecimentos para os outros povos (Renfei, 1992). Conhecimentos de navegação, de medicina e de agricultura foram partilhados e levados para a Europa. Os romanos, nas grandes conquistas, fizeram circular conhecimentos e culturas por toda a Europa. Os gregos também o fizeram. A ocidentalização da cultura ganhou força com as cruzadas e as guerras santas, embora esta tenha sido embasada no grego Pitágoras de Samos. Este passou 20 anos viajando pela Babilônia e pelo Egito em busca dos conhecimentos da aritmética e da geometria; e, após esse período, regressa à Grécia, onde veio a fundar a escola pitagórica, em que as ciências matemáticas começaram a dar seus primeiros passos de forma sistematizada e posteriormente ganham forças com a chegada dos conhecimentos indo-árabes à Europa. 


			Com o avanço da ciência moderna e da tecnologia, a partir do século 18 e com o intercâmbio do conhecimento, deu-se uma viragem na educação na Europa. No século 20, as preocupações dos Estados ocidentais com o ensino vieram a sofrer grande impulso graças às obras de Felix Klein (D’Ambrósio, 1993). “Com o advento da educação para todos, consequências naturais da industrialização e o aparecimento da universidade moderna na Alemanha, surgiram as primeiras cátedras da educação” (D’Ambrósio, 1993, p. 9). A globalização tomou o rumo do neoliberalismo, que tem promovido cooperações internacionais e de desenvolvimento tecnológico de forma desigualitária (Oliveira & Viana, 2012). Com a globalização, têm-se reforçado “os mecanismos de convergências e decisão política em áreas fundamentais, tais como educação e formação” (Pacheco, 2011, p. 14). 


			A globalização é uma expansão da cultura ocidental, baseada cognitivamente em um conjunto particular de valores que penetram em todas as regiões da vida moderna imbuída de dispositivos político-econômicos para a organização e a preservação da economia global numa perspectiva neoliberal, conduzida pela necessidade de preservação do sistema capitalista, mais do que qualquer outro sistema de valores (Dale, 2004). 


			As ações demandadas pelo processo da globalização têm sido debatidas no cômputo das investigações, tanto em pesquisas sociais como tecnológicas, procurando nuances, vantagens e desvantagens nos sistemas de educação, formação e qualificação de crianças, jovens e adultos que contribuam ou afetem o desenvolvimento humano. Nesse cômputo, a globalização tem sido um conceito impactante e robusto nos discursos políticos dos líderes dos Estados capitalistas e de interesses neoliberais, em defesa dum processo de desenvolvimento econômico transnacional sujeito à prestação de contas. Codificada por artefactos de cooperação bilateral e transnacional, o propósito tem sido de aculturação ideológica dos povos, saciando o desejo cosmopolitismo dos ocidentais, que se arrasta há séculos (Bauman, 2010; Santos, 2001). Invoca o alinhamento e a reconfiguração das relações econômicas entre as Nações e o bem-estar social das pessoas, em detrimento dos interesses hegemônicos. 


			Na segunda década deste século 21, têm havido renhidos esforços no sentido de uma categorização das transferências educacionais, por meio da capacitação tecnológica no contexto local, com a internacionalização dos currículos escolares (Moreira, 2012). 


			A expansão tecnológica e informacional, que ocorre desde o início deste século 21, vem impondo profundas mudanças nas relações entre Estados, tanto em nível econômico como cultural, na medida dos interesses hegemônicos. Na educação, depara-se com uma miscigenação curricular com as inúmeras investidas dos governos na hibridação curricular, numa perspectiva de uniformizar determinadas competências comumente desejáveis pelas organizações transnacionais e que favorecem a competitividade econômica. 


			Com o mercado cada vez mais influenciado pela hegemonia do capitalismo e do ideário liberal (Monteiro, Medina & Laureano, 2001), os sistemas educativos dos Estados em desenvolvimento recebem materiais de distintos países com poderio econômico e detentores da economia tecnológica e informativa que indubitavelmente, na tentativa de inovação dos seus modelos de governança e liderança institucional, são confrontados com resistências locais (Moreira, 2012). As resistências são resultantes da força de outros conhecimentos que globalmente vêm sendo compartilhados entre povos das diferentes regiões do globo, nas comunicações em redes cibernéticas, fazendo uso de recursos ultradigitalizados e muitas vezes numa perspectiva globalmente inacabada e complexa. 


			No cômputo científico, apresenta-se uma forte explosão dos conhecimentos científicos num contexto global de intervenção local em que as sociedades estão vivendo direta ou indiretamente a globalização cultural. 


			Trata-se de uma revolução tecnológica e informativa, arquitetada entre o século 18 e o início do século 20, com a expansão e o colonialismo e as ligações marítimas por todo o globo, o fortalecimento da influência do Ocidente sobre o Oriente e o estabelecimento de amplas relações em nível mundial, tendo registado grandes mudanças na rede de comércio internacional (Renfei, 1992), na microeletrônica e na informática, com gênese na revolução industrial do século 20, com forte impacto na educação (Machado, 2013), numa busca cerrada de qualidade e de eficiência formativa e de construção de competências dentro do sistema de ensino. As várias revoluções industriais têm vindo a contribuir para que a humanidade caminhe para uma economia de conhecimento vinculada ao grau de informação tecnológica dos estados capitalistas. As imposições das políticas capitalistas dos estados avançados sobre os menos avançados, por meio das organizações econômicas como BM, FMI, OMC, vêm influenciando fortemente as políticas econômicas, educativas e formativas, de modo que “eficiencializam” os investimentos no desenvolvimento humano numa concepção preservacionista dos interesses ideológicos hegemônicos dos credores. 


			As reformulações das legislações educacionais fizeram-se por vários países nos anos 90 do século passado, e em Cabo Verde, desde então, tem-se procurado um norte, dando respostas às exigências cooperativas e à clonagem ideológica dos financiadores dos Estados em vias de desenvolvimento, mormente ajustando seus planos estratégicos de desenvolvimento local aos processos da globalização e da hegemonia do capitalismo.


			A força do conhecimento científico e tecnológico dos países ocidentais e euroasiáticos tem despoletado enormes disputas pela premência simbólica e hegemónica na perspetiva económico-cultural, sob as regiões periféricas. Estas têm, por isso, sido transformadas em espaços de disputas globais e locais, através de políticas educativas parametrizadas na perspectiva ideológica dos credores transnacionais. São as representações simbólicas encarnadas como sendo os pilares para educação: aprender a ser, aprender a pensar, aprender a viver juntos e aprender a fazer (UNESCO, 1996). Com essa definição, segundo Martha Finnemore (1993 citado em Dale, 2004, p. 430), “A UNESCO, ensina aos países em desenvolvimento que eles necessitam de uma política de ciência”, e isso faz com que Dale questione: “até que ponto os questionários das organizações internacionais sobre aspetos da provisão e da organização educacional não possuem um efeito similar” (Dale, 2004, p. 430). 


			A globalização trouxe ao sistema educativo a formação e a qualificação, uma nova visão de desenvolvimento e aprendizagem permanente nos diferentes contextos de relações humanas, tanto nas escolas quanto nas famílias, na internet e nas mídias. Trata-se de uma concepção ou ordem mundial que apresenta ao Estado um processo atuante de mudanças que contribua para “satisfazer às expetativas de grupos e setores sociais aparentemente desejosos de resolver os défices de problemas da qualidade de educação pública” (Afonso, 2012, p. 472). Uma satisfação eminentemente acautelada ao princípio da accountability didático-pedagógica, que, tanto no âmbito do Ministério da Educação, das escolas, das lideranças, dos professores e dos alunos, exige, assim, a maior eficácia no desempenho e na execução das atividades escolares de produção do conhecimento. 


			Numa perspectiva neocapitalista, absorvida pela ideologia neoliberalista, o Estado vem se organizando em blocos econômicos e políticos para debelar a nocividade da globalização no contexto social. Essa globalização tem sido vista por muitos especialistas e Estados como sendo “um conjunto de dispositivos político-económicos para a organização da economia global, conduzido pela necessidade de manter o sistema capitalista, mais do que por qualquer outro conjunto de valores” (Dale, 2004, p. 436) que promove o bem-estar socioemocional e econômico da humanidade nos seus contextos locais. Giddens (1990, citado em Sousa Santos, 2002a, p. 26) define globalização como sendo “a intensificação de relações sociais mundiais que unem localidades distantes de tal modo que os acontecimentos locais são condicionados por eventos que acontecem a muitas milhas de distância e vice-versa” dos principais afetados, positiva ou negativamente, pelas decisões das quais germinam os ideários interesses camuflados de jogos ideólogos de grupos hegemônicos com interesses econômicos dominantes, o que se arrasta desde o fim do século passado, com tensões e lutas hegemônicas entre blocos do Leste e do Ocidente. 


			Esta segunda década do século 21 tem sido de muita tensão intercapitalista. Os Estados Unidos, a Rússia, a China, a Coreia do Norte e alguns estados árabes têm estado numa constante fricção na busca da supremacia econômica e militar. Os países da União Europeia têm-se posicionado diante da luta dos interesses capitalistas mais serenos em termos bélicos, mas com forte aposta na solidariedade científica e tecnológica com os latino-americanos e africanos, apostando na profissionalização no cômputo local, amenizando as migrações, “requerendo à cooperação, concessões de benefícios mútuos e benefícios partilhados” (Afonso, 2012, p. 479) muitas vezes híbrida e ocidentalizada.


			Alguns estudos apontam a globalização e o neoliberalismo como impulsionadores das reformas econômicas e sociais dos Estados em via de desenvolvimento. Suas intenções ascendem à objetivação da hegemonia dos capitalistas e neoliberais. O neoliberalismo é visto por Garrido (1999, p. 10) como sendo


			[...] uma doutrina que, em nome do capitalismo do século XXI, pretende reordenar a economia mundial, mas que de facto está sustentando uma verdadeira guerra económica das grandes empresas tradicionais contra a maioria da população, que são os assalariados. Por isto se esconde atrás de noções vagas, como as de modernidade, eficiência económica ou sociedade tolerante, que não logram, contudo, oculta a realidade dos factos.


			O interesse ideológico transformou-se, nas últimas décadas, numa luta hegemônica de blocos econômicos, e a globalização tem assumindo um empacotado político-econômico, tem sido ocidentalizada e não genuinamente econômica (Dale, 2004), com propósito persuasivo, influenciando instituições, ideias e entidades globais, estandardizado ideais hiper liberais do mundo contemporâneo, criptografado nas relações internacionais dos Estados potencialmente abastados no poderio econômico e cultural. Esse fenômeno tem friccionado os ideais dos Estados emergentes e em via de desenvolvimento. 


			O que se tem sentido é que a globalização vem impingindo um sistema de governação supranacional, que, segundo Dale (2004, p. 437), as organizações transnacionais “assumiram formas de autoridade sem precedentes”. A globalização não tem sido unicamente um campo de convergência ideológica, mas também tem sido um arquétipo de fortes fricções motivadas por interesses econômicos e militares dos Estados desenvolvidos, que choca com princípios humanísticos entre Estados, e essas possibilidades de pensar, representar e propor relações humanas caminham na contramão da história (Ribeiro, 2002; Santos, 1994). A onda de violência que se tem visto nesta segunda década do século 21, o surgimento da Primavera Árabe na África e na Ásia, despoletado migrações por vários cantos do mundo no sentido sul-norte, tem provocado elevada taxa de desemprego e o desalento humanitário em nível global. Apesar da redução das assimetrias, guiadas pelas inovações tecnológicas, o cenário da globalização traz no seu seio desigualdades estruturais que são muito similares com o colonialismo, o qual foi a primeira forma de globalização que aconteceu em nível mundial, caracterizada pela ocupação territorial (Ribeiro, 2002; Santos, 1994, 2001). 


			1.2 Mecanismos de globalização, formação e empregabilidade


			Desde a implementação da Lei de Bases do Sistema Educativo de 1990, o Estado cabo-verdiano tem vindo a adaptar os currículos e os planos de educação e formação técnico-profissional às demandas da globalização, procurando estratégias de articulação que se enquadrem às novas configurações econômicas e competitivas dos mercados locais, regionais, nacionais e internacionais. A dinâmica formativa e a empregabilidade tornam-se indubitavelmente processos inclusivos e de auto inclusão nos espaços de negócio e de conhecimento; transnacional e internacional, numa perspectiva estratégica; e intercultural, numa ampla aspiração de desenvolvimento e de bem-estar social dos cidadãos, num curto, médio e longo prazo. 


			As estratégias de formação e empregabilidade têm vindo a ser produzidas de acordo com as demandas de quem as idealizou na perspectiva do aumento do capital de investimento, permitindo a fluidez da accountability assente nos interesses neoliberais. Apercebe-se claramente a obrigatoriedade na prestação de contas aos credores, por medidas internacionalmente impostas pelas agências transnacionais e intergovernamentais hegemônicas, tais como FMI e BM. A responsabilização dos Estados, perante as instituições e organizações internacionais, tem-se convertido em questões ambientais, de governança, de Direitos Humanos, de segurança e de educação na perspectiva do alinhamento ideológico e de unicidade técnica monitorada pela Unicef, pela OMS e pela Unesco. 


			A cooperação multissectorial entre ONGs, universidades, organizações transnacionais, na qualificação e capacitação dos cidadãos, e entre intraestados tem sido o mecanismo de interesses econômicos de vários Estados que vêm criando e mobilizando um giro econômico dentro do mercado de conhecimento e serviços globalmente conectados. A globalização de bens e serviços, tanto na produção inter geográfica como no consumo, caminha incontornavelmente a passos largos para um mercado livre e aberto ao capital e ao emprego qualificado (Mok, 2005; Yates, 2002). A recente abertura da China em conceder vistos de residência a especialistas e cientistas que queiram trabalhar e desenvolver-se profissionalmente, pondo em prática as suas competências e pesquisas no território chinês, surge com intuito de fazer crescer em larga escala a sua economia, com base nas inovações tecnológicas. Esta é uma medida estratégica que vem reforçar o impacto da globalização com a universalização do conhecimento e da economia global, numa evidente competitividade e provocação contra-hegemônicas dos orientais (Held et al., 1999). 


			O que se verifica é uma miscigenação ideológica da economia na escala mundial, motivada tanto pelos ideais neoliberais dos Estados capitalistas quanto pelo bem-estar social, de crescimento inclusivo dos Estados socialistas em busca de soluções sustentáveis, factor pujante de desenvolvimento global. Impere aqui uma nova concepção de um bem econômico potencialmente forte e hegemônico: o conhecimento. A tecnologia, sem dúvida, é um mecanismo de fomento à globalização e à miscigenação de valores ideológicos, cultivados por meio da transformação das oportunidades em produtos de crescimento econômico individual e coletivo, que só é possível numa tríade de relações: conhecimento – oportunidades – tecnologias (ilustrado na Figura 1.1, a seguir). 
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			Figura 1.1. Tríade das relações econômicas com foco no conhecimento


			Fonte: elaborada pelo autor (2019)


			1.3 Governança econômica global e formação técnico-profissional


			O mundo tem estado a vivenciar uma forte crise de relações econômicas em nível global; isso pelo facto de as agências intergovernamentais e transnacionais estarem a reger-se no ideário protecionista, dos interesses dos Estados capitalistas e neoliberais, vedando oportunidades e posicionamentos geopolíticos dos designados países periféricos de economias emergentes. Alguns países emergentes têm vindo a organizar-se em blocos de interesses econômicos interculturais, o que os permite um favorável posicionamento geoestratégico no contexto global. Como exemplo, temos o Brics, organização de cooperação criada em 2009 por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, que atua no âmbito de cooperação política, econômico-financeira e multissetorial, que vem reivindicando uma reconfiguração do FMI, da OCDE e do BM, exigindo assim uma nova agenda política para a governança econômica global. A prioridade do Brics tem sido a cooperação no nível do G20, a reforma do FMI e a instituição de uma forte reestruturação do sistema mundial da Organização das Nações Unidas (ONU). 


			Colin Bradford, professor das relações internacionais da Universidade Americana de Washington, afirma que é necessária a implementação de uma governança transnacional, de modo a dar respostas aos quatro grandes desafios da economia global de reduzir a crispação entre Estados. São eles: 


			Instabilidades económicas desde 1973; (ii) os novos desafios gerados pela globalização como uma forma distinta de interação internacional; (iii) a crescente disparidade de renda na nova economia global, onde os ricos parecem ficar mais ricos e os pobres relativamente mais pobres; e (iv) o desproporcional pequeno poder de voz entre as grandes nações do futuro na atual governança global relativamente à grande voz das nações que somam um bilhão de pessoas e que formam o mundo da OCDE. (Bradford, 2003, p. 118).


			Bradford (2003) defende no seu artigo que existe uma crise eminente nas organizações de governança econômicas transnacionais, cujo impacto será desastroso, caso não sejam reconfiguradas e reestruturadas. Porém, reconhece os esforços que a diplomacia das agências de governança econômica transnacional vêm empreendendo no sentido de levar os Estados subdesenvolvidos e em desenvolvimento a apostar na qualidade institucional, intervindo diretamente na formação dos cidadãos, com a “estandartização” de modelos de gestão global, com parâmetros neoliberais, que permitam fortalecer a economia global, por meio da capacitação e da formação técnico-profissional dos jovens. Nessa perspectiva, Schneider (2017) considera que o financiamento à educação e à formação técnico-profissional é encarado pelas agências como sendo a chave determinante para despoletar o crescimento e a prospeção econômica dos países, contribuindo, assim, para a diminuição das inflações, uma consequente redução da pobreza.


			Com a aposta na qualificação e no fortalecimento das competências técnicas e transversais das organizações em que se aprendem, os governos perspectivam um empoderamento no exercício da cidadania e da democracia, em cooperação com as agências e as ONGs transnacionais. No entanto, tais esforços estão longe de ser um viés global de interesse comum, mas de preservação de interesses dos poucos Estados que detêm mais de 80% das riquezas mundiais concentradas num grupo muito reduzido de pessoas (Bauman, 2010; Sousa Santos, 2018). 


			A real conexão dessa intenção não passa de uma garantia do status quo dos poderosos globalmente estabelecidos na senda econômica. O discurso do mundo como uma aldeia global mostra que o fosso existente entre ricos e pobres será cada vez mais alargado, tanto no contexto global como no contexto local. Percebe-se claramente que os detentores da força econômica coligam local e globalmente para explorar todas as formas de geração de riquezas. A aposta que o mundo capitalista faz na formação e qualificação técnico-profissional é, nada mais nada menos, o garimpar do passivo econômico, que, transformado em ativo, renderá aos capitalistas biliões de dólares para as suas economias. 


			As legítimas reivindicações dos países emergentes, com ajuda da Rússia, são de uma maior redistribuição das riquezas, por meio de uma política voltada à equitabilidade de oportunidades em nível global, partindo diretamente da reconfiguração transnacional das agências de governança econômica, começando por uma remuneração justa na industrialização do conhecimento e da tecnologia local, reduzindo consideravelmente a disparidade das riquezas existentes nas economias mundiais, entre os países pobres e os países ricos (Bauman, 2010; Bradford, 2003; Sousa Santos, 2018). A redução das disparidades passa concomitantemente para uma ajustada cooperação científico-tecnológica dos Estados desenvolvidos com os Estados subdesenvolvidos e/ou em vias de desenvolvimento. “De facto, algumas atitudes poderão ser tomadas no sistema atual no intuito de melhorar, significativamente, a governança económica global, sem que haja, no entanto, perturbações em função da reestruturação” (Bradford, 2003, p. 124). Assim, apostar na formação científica e tecnológica é um extraordinário caminho emancipatório da economia dos Estados subdesenvolvidos e em desenvolvimento que almejam atingir o bem-estar social. 


			O financiamento da formação técnico-profissional será, sem dúvida, o insigne caminho afortunado da geração do crescimento econômico e da integração dos Estados emergentes no mercado global. 


			A integração do mercado financeiro mundial tem criado, essencialmente, um único mercado global de capitais. Migração tem transformado o mercado de trabalho; redes de comunicação e de transporte têm tornado o espaço geográfico cada vez mais poroso; mudando assim, a definição do significado de fronteiras e limites nacionais. (Bradford, 2003, p. 121). 


			O facto de as redes de comunicação e de transporte terem facilitado as relações comerciais entre as nações não cria as tão almejadas igualdades de oportunidades. As redes de transporte e comunicação acarretam extraordinárias vantagens aos países mais desenvolvidos, com seus poderios econômicos e tecnológicos, em detrimento dos menos desenvolvidos que veem suas potencialidades econômicas diluídas pelas medidas geopolíticas das agências de regulação transnacionais, que, em grande escala, posicionam-se do lado hegemônico.


			As reivindicações das Nações em franco crescimento econômico surgem da necessidade da flexibilização de agências financiadoras como FMI, BM e OMC, no financiamento da formação e educação técnico-profissional. A obtenção do background tecnológico, com certeza, é um instrumento interceptivo da deflação econômica dos Estados com fragilidades e vulnerabilidades de várias ordens. A educação é o único caminho de cabeça, tronco e membro para reverter os mais amplos problemas sociais que se tem vindo a enfrentar nas mais vastas dimensões humanas da contemporaneidade. A resiliência econômica global terá obrigatoriamente que se articular numa agenda global para educação, formação e emprego, de modo a produzir resultados positivos nos países pobres, numa visão mais pragmática da produção de riquezas (Dale, 2004). Nessa perspectiva, torna-se fundamental que as organizações multissetoriais enquadrem a aprendizagem ao longo da vida nas políticas de educação e formação, cada vez mais globalizadas, envolvendo-se ativamente na discussão paradigmática, das medidas curriculares alinhadas ao modelo socioeconômico que condiciona e revitaliza a rentabilização e a competitividade dos profissionais no mercado de trabalho e emprego (Pacheco, 2011). 




OEBPS/Fonts/Cambria-BoldItalic.ttf


OEBPS/Images/Image1483.png
Conhecimento

Economia
do
Conhecimento

Tecnologias

Oportunidades







OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png







OEBPS/Images/capa.jpg
GESTAO CURRICULAREA DIL[AMICA DA
PEDAGOGIA POR COMPETENCIAS

perspectivas e tendéncias dos agentes da formacao
técnico e profissional

Benvindo de Jesus Rocha

Arrrs





OEBPS/Fonts/Cambria-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf



OEBPS/Fonts/Cambria-Italic.ttf


